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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 01/10/2007 a 31/12/2007

PIS/COFINS. REGIME NAO CUMULATIVO. CESSAO ONEROSA DE
CREDITOS DO ICMS COM ORIGEM EM EXPORTACOES. EXCLUSAO
DA BASE DE CALCULO. REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.

O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinario
n® 606.107, com repercussao geral reconhecida, definiu que os créditos de
ICMS com origem em exportagdes transferidos a terceiros ndo compdem a
base de calculo das contribui¢des do PIS ¢ da COFINS.

As decisdes definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal
na sistematica da repercussdo geral devem ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros:Andrada Marcio

Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
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  11065.100251/2008-11  9303-006.620 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 10/04/2018 PIS PASEP - NAO CUMULATIVIDADE - RESSARCIMENTO DE SALDO CREDOR FAZENDA NACIONAL  INDUSTRIA DE PELES MINUANO LTDA       Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 93030066202018CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007
 PIS/COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS DO ICMS COM ORIGEM EM EXPORTAÇÕES. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
 O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 606.107, com repercussão geral reconhecida, definiu que os créditos de ICMS com origem em exportações transferidos a terceiros não compõem a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS.
 As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na sistemática da repercussão geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício). 
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional com fundamento nos artigos 64, inciso II e 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/09, contra o acórdão nº 3401-01.100, proferido pela 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária da 3ª Seção de julgamento, que decidiu em dar provimento ao Recurso Voluntário, por entender que não compõe a base de cálculo da contribuição valores relativos à cessão onerosa de créditos do ICMS e o aproveitamento de créditos relacionados aos combustíveis e lubrificantes dos veículos utilizados no transporte dos insumos e da mão-de-obra do parque industrial. 
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau: 
"Trata-se de PER/Dcomp entregue em 29/02/2008 na qual foi indicado crédito de PIS/Pasep a ser ressarcido com fundamento no § 2º do art. 5º da Lei nº 10.637, de 30/12/2002, relacionado ao 4º trimestre de 2007, no valor de R$ 355.124,92, cujo reconhecimento pela autoridade fiscal foi apenas parcial, da ordem de R$ 346.093,70.
Segundo o Despacho Decisório, a glosa de parte do pedido foi motivada: a) pela não inclusão na base de cálculo da contribuição devida no período dos valores correspondentes à cessão de crédito do ICMS a terceiros; e pelo aproveitamento de créditos originados: b.1) da aquisição de combustíveis utilizados na frota própria de veículos; b.2) do pagamento de serviços a terceiros, pessoas jurídicas, pela prestação de serviços de remoção de resíduos industriais; b.3) da aquisição de mercadorias com o fim de exportação; e b.4) de bonificações, doações, amostras e indenizações recebidas.
O acórdão recorrido restou assim ementado: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007
BASE DE CÁLCULO. CESSÃO DE CRÉDITOS DO ICMS. NÃO INCLUSÃO.
Não compõe o faturamento ou receita bruta, para fins de tributação da Cofins e do PIS, o valor do crédito de ICMS transferido a terceiros, cuja natureza jurídica é a de crédito escritural do imposto Estadual. Apenas a parcela correspondente ao ágio integrará a base de cálculo das duas Contribuições, caso o valor do crédito seja transferido por valor superior ao saldo escritural.
NÃO CUMULATIVIDADE. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. TRANSPORTE DOS INSUMOS E DA MÃO-DE-OBRA DO PARQUE INDUSTRIAL. DIREITO AO CRÉDITO.
No regime da não-cumulatividade do PIS e Cofins as indústrias têm direito a créditos sobre os dispêndios com combustíveis e lubrificantes dos veículos utilizados no transporte dos insumos e da mão-de-ora do parque industrial. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS A DESCONTAR. SERVIÇOS DE TERCEIROS PARA A REMOÇÃO DE LIXO INDUSTRIAL. INSUMOS.
Os créditos decorrem das aquisições efetuadas no mês de serviços, utilizados como insumos, na produção ou na fabricação de bens ou produtos destinados à venda ou na prestação de serviços, entendendo-se como insumos, para esse fim, �os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto�. De se enquadrar nessa descrição os gastos com serviços contratados junto a terceiros, pessoas jurídicas, para a remoção de lixo industrial".
Não conformada com tal decisão, a Fazenda Nacional apresentou o presente Recurso, tão somente em relação à exclusão da cessão onerosa de ICMS da base de cálculo do PIS/Pasep não cumulativo, apontando como paradigma de divergência o acórdão nº 10322.937, cuja comprovação se faz pela juntada de seu inteiro teor, conforme documento de fls. 231/276.
Em seguida, o Presidente da 4º Câmara da 3º Seção do CARF,deu seguimento ao Recurso, conforme se extrai do despacho de admissibilidade, ás fls. 310/311
Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazões, às fls.320/333.
No essencial é o Relatório. 
 Conselheiro Demes Brito - Relator 
O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
A matéria divergente posta a esta E.Câmara Superior, diz respeito a inclusão ou não na base de cálculo da contribuição dos valores relativos à cessão onerosa de créditos do ICMS.
No que tange à cessão onerosa de créditos do ICMS, o Supremo Tribunal Federal -STF, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 606.107, de relatoria da Ministra Rosa Weber, com repercussão geral reconhecida, decidiu que os créditos de ICMS com origem em exportações transferidos a terceiros não compõem a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS. Vejamos: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade.
II - A interpretação dos conceitos utilizados pela Carta da República para outorgar competências impositivas (entre os quais se insere o conceito de �receita� constante do seu art. 195, I, �b�) não está sujeita, por óbvio, à prévia edição de lei. Tampouco está condicionada à lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributárias, como aqueles que fundamentaram o acórdão de origem (arts. 149, § 2º, I, e 155, § 2º, X, �a�, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretação da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independência da atuação do legislador tributário.
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV - O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos -, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil.Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal.
VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditarse do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal.
VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.
IX - Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal.
Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3º, do CPC.
Neste sentido, as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal - STF, na sistemática da repercussão geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, portanto não assiste razão a Fazenda Nacional. 
Diante de tudo que foi exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso interposto. 
É como voto. 
(Assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional com fundamento nos artigos 64, inciso Il e 67 e seguintes do Anexo II do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria
MF n° 256/09, contra o acérdao n° 3401-01.100, proferido pela 4* Camara/1* Turma Ordinaria
da 3* Secdo de julgamento, que decidiu em dar provimento ao Recurso Voluntério, por
entender que ndo compoe a base de céalculo da contribuigdo valores relativos a cessdo onerosa de
créditos do ICMS e o aproveitamento de créditos relacionados aos combustiveis e lubrificantes dos
veiculos utilizados no transporte dos insumos e da mao-de-obra do parque industrial.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatério da decisdo de primeiro grau:

"Trata-se de PER/Dcomp entregue em 29/02/2008 na qual foi indicado
crédito de PIS/Pasep a ser ressarcido com fundamento no § 2°do art. 5° da
Lei n°10.637, de 30/12/2002, relacionado ao 4° trimestre de 2007, no valor de

RS 355.124,92, cujo reconhecimento pela autoridade fiscal foi apenas parcial,
da ordem de R$ 346.093,70.

Segundo o Despacho Decisorio, a glosa de parte do pedido foi motivada: a)
pela ndo inclusdo na base de calculo da contribui¢do devida no periodo dos
valores correspondentes a cessdo de crédito do ICMS a terceiros; e pelo
aproveitamento de créditos originados: b.1) da aquisicdo de combustiveis
utilizados na frota propria de veiculos; b.2) do pagamento de servigos a
terceiros, pessoas juridicas, pela prestagdo de servigos de remogdo de residuos
industriais; b.3) da aquisi¢do de mercadorias com o fim de exportac¢do, e b.4) de
bonificagoes, doagoes, amostras e indenizagdes recebidas.

O acordao recorrido restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/10/2007 a 31/12/2007

BASE DE CALCULO. CESSAO DE CREDITOS DO ICMS. NAO
INCLUSAO.

Ndo compoe o faturamento ou receita bruta, para fins de tributa¢do da
Cofins e do PIS, o valor do crédito de ICMS transferido a terceiros, cuja
natureza juridica ¢ a de crédito escritural do imposto Estadual. Apenas a
parcela correspondente ao dgio integrara a base de calculo das duas
Contribuigoes, caso o valor do crédito seja transferido por valor superior ao
saldo escritural.
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NAO CUMULATIVIDADE. COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.
TRANSPORTE DOS INSUMOS E DA MAO-DE-OBRA DO PARQUE
INDUSTRIAL. DIREITO AO CREDITO.

No regime da nao-cumulatividade do PIS e Cofins as industrias tém direito a
créditos sobre os dispéndios com combustiveis e lubrificantes dos veiculos
utilizados no transporte dos insumos e da mdo-de-ora do parque industrial.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS A DESCONTAR. SERVICOS DE
TERCEIROS PARA A REMOCAO DE LIXO INDUSTRIAL. INSUMOS.

Os créditos decorrem das aquisi¢oes efetuadas no més de servigos, utilizados
como insumos, na produ¢do ou na fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda ou na prestagdo de servigos, entendendo-se como
insumos, para esse fim, ‘“os servicos prestados por pessoa juridica
domiciliada no Pais, aplicados ou consumidos na produgdo ou fabricagdo do
produto”. De se enquadrar nessa descricdo os gastos com servigos
contratados junto a terceiros, pessoas juridicas, para a remog¢do de lixo
industrial”.

Nao conformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional apresentou o presente
Recurso, tao somente em relacao a exclusao da cessao onerosa de ICMS da base de calculo do
PIS/Pasep ndo cumulativo, apontando como paradigma de divergéncia o acorddo n° 10322.937,
cuja comprovacao se faz pela juntada de seu inteiro teor, conforme documento de fls. 231/276.

Em seguida, o Presidente da 4° Camara da 3° Secdo do CARF,deu
seguimento ao Recurso, conforme se extrai do despacho de admissibilidade, s fls. 310/311

Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazdes, as
f15.320/333.

No essencial € o Relatorio.

Voto

Conselheiro Demes Brito - Relator

O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

A matéria divergente posta a esta E.Camara Superior, diz respeito a inclusao
ou nao na base de calculo da contribuicdo dos valores relativos a cessdao onerosa de créditos do
ICMS.

No que tange a cessdo onerosa de créditos do ICMS, o Supremo Tribunal
Federal -STF, no julgamento do Recurso Extraordinario n® 606.107, de relatoria da Ministra
Rosa Weber, com repercussao geral reconhecida, decidiu que os créditos de ICMS com origem
em exportacdes transferidos a terceiros ndo compdem a base de célculo das contribui¢des do
PIS e da COFINS. Vejamos:
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RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
IMUNIDADE. HERMENEUTICA. CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS.
NAO  INCIDENCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA
EXPORTADORA. CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

I - Esta Suprema Corte, nas inumeras oportunidades em que debatida a
questdo da hermenéutica constitucional aplicada ao tema das imunidades,
adotou a interpretagdo teleologica do instituto, a emprestar-lhe abrangéncia
maior, com escopo de assegurar a norma supralegal maxima efetividade.

Il - A interpretagdo dos conceitos utilizados pela Carta da Republica para
outorgar competéncias impositivas (entre os quais se insere o conceito de
“receita” constante do seu art. 195, I, “b”) ndo esta sujeita, por obvio, a
prévia edicao de lei. Tampouco esta condicionada a lei a exegese dos
dispositivos que estabelecem imunidades tributdrias, como aqueles que
fundamentaram o acorddo de origem (arts. 149, § 2° 1, e 155, § 2° X, “a”,
da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretacdo da Lei Maior voltada
a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta
independéncia da atuagdo do legislador tributario.

11l — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisicdo de mercadorias tem
suporte na técnica da nao cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art.
155, § 2° 1, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidéncia em cascata
onere demasiadamente a atividade economica e gere distor¢oes
CONCOrrenciais.

IV - O art. 155, § 2° X, “a”, da CF — cuja finalidade é o incentivo as
exportagoes, desonerando as mercadorias nacionais do seu 6nus econéomico,
de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e ndo
tributos -, imuniza as operagoes de exportagdo e assegura ‘‘a manuten¢do e
o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operagoes e
prestagoes anteriores”. Ndo incidem, pois, a COFINS e a contribui¢do ao
PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal
violagdo do preceito constitucional.

V' — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da Constituicdo
Federal, ndao se confunde com o conceito contabil .Entendimento, alids,
expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei 10.833/03 (art. 1°), que
determinam a incidéncia da contribuicdo ao PIS/PASEP e da COFINS ndo
cumulativas sobre o total das receitas, ‘“‘independentemente de sua
denomina¢do ou classificagdo contabil”. Ainda que a contabilidade
elaborada para fins de informag¢do ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a
determinag¢do das bases de cdlculo de diversos tributos, de modo algum
subordina a tributagdo. A contabilidade constitui ferramenta utilizada
também para fins tributarios, mas moldada nesta seara pelos principios e
regras proprios do Direito Tributdrio. Sob o especifico prisma
constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro
que se integra no patrimonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigoes.
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VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da saida imune
para o exterior ndo gera receita tributavel. Cuida-se de mera recuperagdo
do onus economico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art.
155, § 2° X “a”, da Constitui¢do Federal.

VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditarse do
ICMS anteriormente pago, mas somente podera transferir a terceiros o saldo
credor acumulado apos a saida da mercadoria com destino ao exterior (art.
25, § 1° da LC 87/1996). Porquanto so se viabiliza a cessdo do crédito em
fung¢do da exportagdo, além de vocacionada a desonerar as empresas
exportadoras do onus economico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-
se como decorrentes da exporta¢do para efeito da imunidade do art. 149, §
2° 1, da Constituicdo Federal.

VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da
incidéncia da contribuicdo ao PIS e da COFINS ndo cumulativas sobre os
valores auferidos por empresa exportadora em razdo da transferéncia a
terceiros de créditos de ICMS.

IX - Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2° X, 149, § 2°, 1, 150, § 6°, e 195,
caput e inciso I, “b”, da Constitui¢do Federal.

Recurso extraordindrio conhecido e ndo provido, aplicando-se aos recursos
sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3°, do CPC.

Neste sentido, as decisdes definitivas de mérito proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal - STF, na sistematica da repercussao geral devem ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, portanto ndo assiste razdo a
Fazenda Nacional.

Diante de tudo que foi exposto, voto no sentido de negar provimento ao
Recurso interposto.

E como voto.
(Assinado digitalmente)

Demes Brito
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